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CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 

 

 
........................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO VI 

DO MEIO AMBIENTE 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder 

público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações.  

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:  

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o 

manejo ecológico das espécies e ecossistemas;  

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e 

fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;  

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 

componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão 

permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a 

integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;  

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade 

potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio 

de impacto ambiental, a que se dará publicidade;  

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, 

métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio 

ambiente;  

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente;  

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que 

coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou 

submetam os animais a crueldade.  

§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio 

ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público 

competente, na forma da lei.  

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente 

sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, 

independentemente da obrigação de reparar os danos causados.  

§ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o 

Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização 

far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio 

ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais.  
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§ 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por 

ações discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais.  

§ 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização 

definida em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas.  

 

CAPÍTULO VII 

DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO JOVEM E DO IDOSO 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.  

§ 1º O casamento é civil e gratuita a celebração.  

§ 2º O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei.  

§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o 

homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em 

casamento.  

§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada 

por qualquer dos pais e seus descendentes.  

§ 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos 

igualmente pelo homem e pela mulher.  

§ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 66, de 2010) 

§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da 

paternidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo 

ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, 

vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas.  

§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos 

que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações.  

.............................................................................................................................................
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LEI Nº 9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000 
 

 

Regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, 

II, III, e VII da Constituição Federal, 

institui o Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação da Natureza e dá outras 

providências. 

 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

  

CAPÍTULO IV 

DA CRIAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E GESTÃO DAS UNIDADES DE 

CONSERVAÇÃO 
 

Art. 22. As unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público.  

§ 1º (VETADO)  

§ 2º A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de 

estudos técnicos e de consulta pública que permitam identificar a localização, a 

dimensão e os limites mais adequados para a unidade, conforme se dispuser em 

regulamento.  

§ 3º No processo de consulta de que trata o § 2º o Poder Público é obrigado 

a fornecer informações adequadas e inteligíveis à população local e a outras partes 

interessadas.  

§ 4º Na criação de Estação Ecológica ou Reserva Biológica não é 

obrigatória a consulta de que trata o § 2º deste artigo.  

§ 5º As unidades de conservação do grupo de Uso Sustentável podem ser 

transformadas total ou parcialmente em unidades de grupo de Proteção Integral, por 

instrumento normativo do mesmo nível hierárquico do que criou a unidade, desde que 

obedecidos os procedimentos de consulta estabelecidos no § 2º deste artigo.  

§ 6º A ampliação dos limites de uma unidade de conservação, sem 

modificação dos seus limites originais, exceto pelo acréscimo proposto, pode ser feita 

por instrumento normativo do mesmo nível hierárquico do que criou a unidade, desde 

que obedecidos os procedimentos de consulta estabelecido no § 2º deste artigo.  

§ 7º A desafetação ou redução dos limites de uma unidade de conservação 

só pode ser feita mediante lei específica.  

 

Art. 22-A. O Poder Público poderá, ressalvadas as atividades agropecuárias 

e outras atividades econômicas em andamento e obras públicas licenciadas, na forma da 

lei, decretar limitações administrativas provisórias ao exercício de atividades e 

empreendimentos efetiva ou potencialmente causadores de degradação ambiental, para a 

realização de estudos com vistas na criação de Unidade de Conservação, quando, a 

critério do órgão ambiental competente, houver risco de dano grave aos recursos 

naturais ali existentes.  
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§ 1º Sem prejuízo da restrição e observada a ressalva constante do caput, na 

área submetida a limitações administrativas, não serão permitidas atividades que 

importem em exploração a corte raso da floresta e demais formas de vegetação nativa. 

§ 2º A destinação final da área submetida ao disposto neste artigo será 

definida no prazo de 7 (sete) meses, improrrogáveis, findo o qual fica extinta a limitação 

administrativa. (Artigo acrescido pela Lei nº 11.132, de 4/7/2005.) 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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PORTARIA Nº 74, DE 10 DE SETEMBRO DE 2008 
 

 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE 

CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO MENDES, 

nomeado pela Portaria, nº 532 de 31 de julho de 2008, de acordo com o texto da Lei 

nº11.516, de 28 de agosto de 2007, e no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

art. 19, inciso IV, do Anexo I da Estrutura Regimental, aprovada pelo Decreto 6.100, de 

26 de abril de 2007, ambos publicados no Diário Oficial da União do dia subseqüente. 

 

Considerando o disposto no art. 21 da Lei Nº 9.985, de 18 de julho de 2000, 

que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, e o Decreto 

Nº 5.746, de 05 de abril de 2006, que regulamenta a categoria de unidade de 

conservação de uso sustentável, Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN - e, 

 

Considerando as proposições apresentada no Processo nº 02026.000889/07-

47, resolve: 

 

Art.1º Criar a Reserva Particular do Patrimônio Natural  - RPPN, de 

interesse público e em caráter de perpetuidade, em uma área total de 6.328,60 ha (seis 

mil trezentos e vinte oito hectares e sessenta ares), denominada "RPPN EMILIO 

EINSFELD FILHO", localizada nos Municípios de Campo Belo do Sul e Capão Alto, 

Estado de Santa Catarina, de propriedade da empresa Floresta Gateados Ltda, 

constituindo-se parte integrante dos seguintes imóveis: Fazenda Gateados, matriculada 

sob a matricula nº 3.268, registro nº 13, livro 2, de 13/01/1983 (Área da RPPN: 3.366,96 

ha), registrada no registro de imóveis da comarca de Anita Garibaldi/SC; Fazenda 

Guamirim, matriculada sob a matricula nº 3.269, registro nº 18, livro 2, de 13/01/1983 

(Área da RPPN: 1.574,53 ha), rada no registro de imóveis da comarca de Anita 

Garibaldi/SC; Fazenda Picaços, matriculada sob a matricula nº 2.277, registro nº 15, 

livro 2, de 13/12/1982 (Área da RPPN: 1.099,31 ha), no registro de imóveis da comarca 

de Lages-SC; Fazenda São Judas, matriculada sob a matricula nº 2.341, registro nº 2, 

livro 2, de 15/03/1993 (Área da RPPN: 287,80 ha) no registro de imóveis da comarca de 

Lages-SC. 

 

Art. 2º A Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN EMILIO 

EINSFELD FILHO tem os limites descritos a partir do levantamento topográfico 

realizado, conforme memorial descritivo constante no referido processo. 

 

Art. 3º A RPPN será administrada pela proprietária do imóvel, ou 

representante legal, que serão responsáveis pelo cumprimento das exigências contidas 

na Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e no Decreto n.º 5.746, de 05 de abril de 2006. 

 

Art. 4º As condutas e atividades lesivas à área reconhecida como RPPN 

criadas sujeitarão os infratores às sanções cabíveis previstas na Lei nº 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998, e no Decreto nº 3.179, de 21 de setembro de 1999. 

 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO 

 


